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CaMISE DE  RA MUNICIPAL DE 

O PAULO , 
110 GV - Vereador Floriario Pesaro , 

PROJETO DE LEI N'' °1 PL  
„ 01- 00044/2012 

■.`4. ^ 

• "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

casas noturnas,_ casas , de stiows, 

1 	 ,7 

buffets, 	bares, 	restaurantes 

congêneres possuírem bafômetro para 

utilização dos consumidores de bebidas _ , 
alcoólicas nos estabelecimentos" í -, 

A Câmara Municipal de São Paulo - bECRETA: 
W IZ 

Art. 10  As casas noturnas', casas , de shows, buffets, bares, restaurantes e 

congêneres que vendam bebida alcoólica para consumo imediato dos clientes são 

obrigados a possuir bafômetro no estabelecimento em local visível para utilização 	p.:1 

gratuita dos consumidores. 
11, 

Art. 2° Os estabelecimentos referidos rno art. 1 desta lei, deverão colocar em local 

visivel placa indicativa com os seguintes dizeres: "Seja sensato, antes dellirigir 

- ve Yrifique a sua dosagem alcoólica" ,--' 

4 

-,'Art.s.30 ,As casas •noturnas,, casas' e shows, buffets; bares, restauranteã 

congeneres, ,que forem flagrados sem o 'bafometro, sofr rãovas: :.seguinte 

ji a l idade: 	1 .' 	 ,_' 	,  
r 	,,, 	; 	) 	,. 	- ' 	H 	.) 	. 	15 FElfi2e12 

e R$ 2.000,00 (dois mil reais),a R$ 10.000,00 (dez mil reais), ,que poaerá 
_ 

r graduad pelo órgão competente -conforme faturamento do estabelecime
1
nt • - 

■ 

Palácio-Anchieta - Viaduto'Jacarei, 100 \ São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.à.qov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

44
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



:, 	 tf  

s 	 ,. 
Oue(tn) -juntacia(s), nesta data,'" 

rnenti.)<.;.:)rub.: -;zadOfs ,sob 10 1 . 	 , 	 z 

umr keursowar.es. ommommar 

Adelina Ciepne - 	. 	r 
'Asvistente Frgnaweryto 

-RegiStro 1/00406 M
at

ér
ia

 P
L 

44
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Folha n°  

  

  

  

   

4 

Adelma Cicon - Ass. Páriarrlentat 
100.406 

' 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV- -) Vereador FlorianO Pesaro 

II- -no caso de reinCidência o valor estipulado - no inciso anterior será aplica o em 

dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias; 

III - cassação dó alvará de funcionament6,,ãpós á 'segunda reincidência. 
- 

- Art. 4 As casas noturnas, casas de shoW s, buffets, bares, restaurantes e 

congêneres -  que forem flagrados -sem a placa indicativa, sofrerá a seguinte 

penalidade:. , 

I -`multa de R$-1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ), que poderá 

- ser graduada pelo órgão competente conforme fatur'amento do estabelecime to; 

1 
Art. - 50_ O valor das multas estabelecidas nesta ,lei serão reajustados anualmente 

' Pela -variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia, e Estatística 	IBGE, acumulados no exercício 
- It 

anterior, sendo que, ,no cáso_ de extinção deste índice, será adotado outro criado 

por legislação federal e que reflita 'a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 

\ '-Art. 6 O Poder Executivo regulamentará esta lei 	prazo de 90 (noventa) dias, -rà _ 	, 
contar de sua publicação. 

' 

Art. 70  As-  despesas decorrentes da execução desta lei correrão por) conta de , 

dotações Orçamentárias próprias, suPlamentadas se necessárias. -  , 

Palácio Anchieta Viaduto JaCarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.se.eov.hr  
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r 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV -Vereador horiano Pesaro 

- 	 - 	 ' 

rt. 8 Esta lei entra em vigor 'na data de, sua publicação, revogad s as 

disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 

1 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01,319-.900 fone (11) 33964000 www.camara.so  oov.br 
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N' 

 

do proc. 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
110 GV - Vereador Floriano Pesaro 

Adelina C' ASS. Parlamentar 
t00.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei -visa obrigar as casaa noturnas, -as casas de 

, os), bares, -- os restaurantes e congêneres possifirem bafômetro para 

- utilização dos consumidores de bebidas alcoólicas e impõe sanções. 

em por objetivo conscientizar a população da cidade de São Pulo-a'  

verificar a quantidade'de álcool ingerida e assim evitar acidentes causados por 

motoristas alcoolizados. -  

\ 

A cidade de São , Paulo vem avançando consideravelmente na 

implementação de políticas publicas que buscam conscientizar a população, obre , 

os perigos da associação-  de álcoole direção. No entanto, em face do ainda alto 
- 	 ' 	 ,  

número de mortes no trânsito paulistano ,  - somente em 2010, 1.357 pessoas 

perderam a vida devido_a acidentes, desta natureza é 'primordial que o `, oder 
) 	, 	' 

publico continue 'a agir. São Paulo ostenta a vergonhosa média de-  4,3 mortes 

diárias no trânsito 	para efeitos de comparação, Nova Iorque registra, 0,4 

mortes/dia': 

- Com efetividade- coMprovadal , a Lei Federal n° 11305 de 2008 lançou os 

- requisitos basicos e instituiu a política de tolerância zero para cOrn motoristas que 

dirigem alcoolizados No entanto, muitas vezes,p cidadão não tem a clara noção r 

a ingestão de bebida' alcoólica está Ou não dentro dos limites legais. Por este 

de fundamental importância = no sentido de orientar o motorista e 

' Nos 12 meses - *ás o início da vigência da lei,-constatou-se - conforme dados do Ministério da Saúde - a redução }e 6,2% 

no número de-mortes n6 pais em comparação ao ano anterior (2007). Em outras palavras, cerca de 2,3 mil vidas foram , 
poupadas nas estradas. 	- 	 k 

_ - 
Palácio Anchietà Viaduto Jacarei, 100 São Paulo = SP , CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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, 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11 0  GV - Vereador Floriano,P.esaro 

Folha n° 	do oroc 
1 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
itc. 103.406 

prevenir acidentes — que,o cidadão possasaber, antes de pegar seu carro, ,qual a , 
ji 

concentração de, alcool no ,  seu , ;sangue, ou alcoolemia.. Possibilitando-' esta 

maneira, ao cidadão, a escolha consciente de não colocar em risco sua vida bem 

como a de outros munícipes. . 

A ,Lei 11.705, mais Conhecida como "Lei Seca" traz sanções severas 

para os Motoristas que consumirem 'bebidas alcoólicas e dirigirem veículos 

automotores. Esta lei foi de extrema importância para a nossa cidade, para o 

- nosso país. Veio para garantir a segurança, da população, reduzir e prevenir Os _ 

danos a) saúde é a vida, e apresentou resultados expressivos no primeiro les de 

sua entrada em vigor: diminuiu em 35% os acidentes de trânsito em todo país. 

A ex`Posição de motivos da Lei n° 11.705/08 apresentou um estudo 

realizado pela Secretaria Nacional Antidrogâs — SENAD„,em parceria corn a 

Universidade Federal de São Paulo s— UNIFESP, sobre os padrões de consumo de 
- 	 • 	, 	 , 

álcool na população brasileira. Segundo a pesquisa, 52% dos brasileiros acima de 

18 anos consome bebida alcoólica pelo menos uma vez ao ano. Acrescenta ainda 

que, , 2/3 dos motoristas já dirigiu depois da ter ingerido bebidas alcoólic s em 
- 

quantidade superior ao limite legal , permitido. 2  

L 	 , 
tratamento de dependentes de álcool e outras,drogas atingiram entre 2002 4junho 

2006, a , quantia de R$ 36.887.442,95 'e mais 4.137.251,59`gastos com 

ntos hospitalares de inter :ilações.' 

2  Informação retirada da exposição-de motivos da Lei n° 11.70à/2-008. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 , São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara s 

_ 	 . 
Os gastos com o Sistema Unico de Saude, com acidentes ocasiyaclos 

pelo Álcool, e com o tratamento de dependentes e elevadissimo. Os gest s com 
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do prç)c.' 

Adelina Cicone 1Ss. Parlamentar 
RF, 	408 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

'5A0 PAULO 
, 

110 Gv -Vereador Floriano Pesar° 
, 

Dados da Prefeitura do Município de São Paulo indicam que na cidade 

morreram mais pessoas em decorrência de acidente de trânsito do que 

assassinadas.' Boa parte desses acidentes poderiam ter sido evitados com ,p Rica 

públicas 'de prevenção ao consumo de bebidas alcoólicas. 

_Reduto , 	boêmia , brasileira, São Paulo abriga uma .infinidà e de 

restaurantes, bares e casas noturna - espalhados por toda a cidade São cerca de , 

30 mil estabelecimentos que ..diariamente recebem centenas de milhares de 

turistas e paulistanos. Nestes locais, 'o consumo de álcool é constante e, por este 

motivo, estes estabelecimentos devem oferecer aos ,seus frequentadores a 

possibilidade de mensurar sua alcoolemia antes de tomar a'decisão de dirigir. Esta 

medida promove de forma eficaz e conscientização do motorista. no momento 

crucial para sua segurança: a volta "para casa. 

Usar a tecnologia já disponível e acessível — como o bafômetio para 

segurançano trânsito já é prática comum em outros países, como Estados Unidos 

e Japão, que já disponibilizam dispositivos que ,  imobilizam 'o , Veículo caso o , 
motorista esteja embriagado. Para dar a partida, e preciso primeiro realizar o teste 

do bafôrrietro; 'se o resultado for positivo, o carro não sai do lugar. É o chamado 

interlock devices 3 : Atualmente, • .19 estados norte-americanos obrigam infratores 

r9icidentes a dirigir veículos que tenham 'o aparelho - e a arcar com os custos da , 

3  Revista Quatro Rodas - Especial - jovens, álcool e direção. Disponível 

em:<http://quat-rorodas.abril.com.br/repdrtaciens/conteudo  246568.shtml>.  Acesso em 26/01/2012. 

s Mação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo = SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.Qov.br  
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Folha n° 	do proc. 

Adelina Citone Ass. Parlamentar .  

RF. 90, 

CAIARA MUNICIPAL DE ) 

110-  GV -Vereador Floriano Pesaro 

Mais dó que 'promover blitzes,fiscalizadóras e punitivas, cabe ao poder - 
público promover maneiras eficazes de prevenir os acidentes de trânsito e montei -

em segurOriça todos os seus cidadãos. , 

Por tudo ist6, apresentamos essa proposta como umalegislaçlo que 

assegure os, direitos da população,'' que diminua o alto índice de fataliddde‘ no 
t 	 ? 

trânsito publicado pela Prefeitura e -os gastos ,  públicos! 

Expostas as razões de minha iniciativa submeto o assunto a essa Casa 

de Leis e solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação 	-1  

d'100 
• FLORIA!410 PESARO 

Vereador- PSDB 

r  

SAO PAULO • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei,100 São paul() - SP, CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.qov.br  
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n0 01 - /4(1 	de20)-.2)  

Lillan B 
RF 10.93 

eno Alba 
- SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° Ob 	do proc. 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0044/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (especialmente art. 269, IX); 

• - Lei Federal n° 11.705, de 19 de junho de 2008, que altera a Lei Federal n° 9.503/97 
para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, i e dá 
outras providências; 

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito n° 109, de 21 de dezembro dej1999, 
que trata da homologação dos equipamentos, aparelhos ou dispositivos para exames 
de alcoolemia (etilômetros, etilotestes ou bafômetros); 

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito n° 206, de 20 de outubro de 2006, que 
dispõe sobre os requisitos necessários para constatar o consumo de álcool, 
substância entorpecente, tóxica ou de efeito análogo no organismo humano, 
estabelecendo os procedimentos a serem adotados pelas autoridades de trânsito e 
seus agentes; 

-Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados às crianças e 
adolescentes. Lei Municipal n° 12.733/98 dá nova redação ao artigo 1°; 	1 

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercializadão de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de 
São Paulo, especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo; 

.1 
- Lei Municipal n° 14.724, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatonedade 
de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, salões de dança e 
estabelecimentos similares aos seus frequentadores; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão à comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos e em eventos esportivos profissionais; 

- Lei Municipal n° 14.998, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a divulgação da 
frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, restaurantes e casas de 
eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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5 

CABAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° G-9 	do proa 
n° O I - 1-1 14 	'de 20 

Lilian Bt;e(iti Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os Males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

- PL 0466/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui no âmbito do município de São 
Paulo, o Programa Municipal de Tráfego Seguro, e dá outras providências; 

- PL 0263/10, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr, que estabelece normas de 
combate e prevenção de acidentes de trânsito causados por motoristas embriagados 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0494/11, do Vereador Abou Anni, que altera a Lei n°. 14.485, de 19 de Julho de 
2007, para incluir o Dia da Prevenção aos Acidentes de Trânsito, a ser comemorado 
anualmente no dia 11 de maio, e dá outras providências; 

- PL 0503/11, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação da Campanha 
Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa butras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

P 244.472 

C o Mar 	de Carvalho Giannini 
Procurado uperv 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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" L9503 Pàge 1 of 81 

Folha n° 	do proc. 

n°0 14 41 	de 20 1 2) 
Presidência da República 

Lillan Buerlba 
Casa Civil 	 RF 10.933 - SGP-12 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

sanciono a 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
4. rege-se por este Código. 	 t 
W I 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 

1 adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

1 
, § 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 

respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de açãoT omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. i 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. • Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 

 passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm  t 27/2/2012 
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§ 2° Decorridos dois anos da cassação da Carteira Nacional de Habilitação, darg% MO requerer 
sua reabilitação, submetendo-se a todos os exames necessários à habilitação, fiyiphq Mida pelo 
CONTRAN. 

Art. 264. (VETADO) 

Art. 265. As penalidades de suspensão do direito de dirigir e de cassação do documento de habilitação 
serão aplicadas por decisão fundamentada da autoridade de trânsito competente, em processo administrativo, 
assegurado ao infrator amplo direito de defesa. 

Art. 266. Quando o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, 
cumulativamente, as respectivas penalidades. 

Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de advertência por escrito à infração de natureza leve ou 
média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesma infração; nos últimos 
doze meses, quafrido a autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como 
mais educativa. 

ít 
§ 1° A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da multa prevista no § 3° do 

art. 258, imposta por infração posteriormente cometida. 

01, 	§ 2° O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa ser transformada na 
participação do infrator em cursos de segurança viária, a critério da autoridade de trânsito. 

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na forma estabelecida pelo CONTRAN: 

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação; 

II - quando suspenso do direito de dirigir; 

III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja contribuído, independentemente de processo 
judicial; 

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito; 

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está colocando em risco a segurança do trânsito; 

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN. 

CAPÍTULO XVII 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabe ecidas neste 
Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - retenção do veículo; 

II - remoção do veículo; 

III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IV - recolhimento da Permissão para Dirigir; 

V - recolhimento do Certificado de Registro; 

VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual; 

VII- (VETADO) 

VIII - transbordo do excesso de carga; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 	 ; 27/2/2012 
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IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de ns°11-121-----.  199grtipdep,2_lb i  tea2)ou que 
determine dependência física ou psíquica; 

R  X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e na faixa l e9  add3o3m- SínGioP d1a2s vias de 
circulação, restituindo-os aos seus proprietários, após o pagamento de multas e encargos devidos'. 

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de prática de primeiros socorros e de 
direção veicular. (Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998)  

§ 1° A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas administrativas e coercitivas adotadas pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à incoluMidade física 
da pessoa. 

§ 2° As medidas administrativas previstas neste artigo não elidem a aplicação das penalidades impostas 
por infrações estabelecidas neste Código, possuindo caráter complementar a estas. 

§ 3° São documentos de habilitação a Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para Dirigir. 

§ 4° Aplica-se aos animais recolhidos na forma do inciso X o disposto nos arts. 271 e 328, no 

110 	Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Código. 

que couber. 

§ 1° Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração, o veículo será liberado tão logo seja 
regularizada a situação. 

§ 2° Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o veículo poderá ser retirado por condutor 
regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, cOntra recibo, 
assinalando-se ao condutor prazo para sua regularização, para o que se considerará, desde logo, -notificado. 

§ 3° O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao condutor no órgão ou entidade aplicadores 
das medidas administrativas, tão logo o veículo seja apresentado à autoridade devidamente regularizado. 

§ 4° Não se apresentando condutor habilitado no local da infração, o veículo será recolhido ao depósito, 
aplicando-se neste caso o disposto nos parágrafos do art. 262. 

§ 5° A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando se tratar de veículo de transporte 
coletivo transportando passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou perecível, desde' que ofereça 
condições de segurança para circulação em via pública. 

Art. 271. O veículo será removido, nos casos previstos neste Código, para o depósito fixado pelo órgão 
ou entidade competente, com circunscrição sobre a via. 	 1 

Parágrafo único. A restituição dos veículos removidos só ocorrerá mediante o pagamento das multas, 
taxas e despesas com remoção e estada, além de outros encargos previstos na legislação específica. 

Art. 272. O recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação e da Permissão para Dirigir dar-se-á 
mediante recibo, além dos casos previstos neste Código, quando houver suspeita de sua inautenticidade ou 
adulteração. 

Art. 273. O recolhimento do Certificado de Registro dar-se-á mediante recibo, além dos casos previstos 
neste Código, quando: 

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração; 

II - se, alienado o veículo, não for transferida sua propriedade no prazo de trinta dias. 

Art. 274. O recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual dar-se-á mediante recibo, além dos 
casos previstos neste Código, quando: 

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 	 27/2/2012 
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Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 
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Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro de 
sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa 
que determine dependência: (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008) Regulamento  

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre distintos testes de 
alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo. (Incluído pela Lei ri? 11.705, de 
2008)  

Art. 307. Violar a suspensão ou a proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo 
automotor imposta com fundamento neste Código: • Penas - detenção, de seis meses a um ano e multa, com nova imposição adicional de idêntico prazo de 
suspensão ou de proibição. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que deixa de entregar, no prazo'estabelecido 
no § 1° do art. 293, a Permissão para Dirigir ou a Carteira de Habilitação. 

Art. 308. Participar, na direção de veículo automotor, em via pública, de corrida, disputa ou, competição 
automobilística não autorizada pela autoridade competente, desde que resulte dano potencial à incolumidade 

$. pública ou privada: 

Penas - detenção, de seis meses a dois anos, multa e suspensão ou proibição de se obter1 a permissão 
ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 

Art. 309. Dirigir veículo automotor, em via pública, sem a devida Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, 
ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

Art. 310. Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com 010 habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, ou, ainda, a quem, por seu estado de saúde, física 
ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

Art. 311. Trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas proximidades de escolàs, hospitais, 
estações de embarque e desembarque de passageiros, logradouros estreitos, ou onde haja grande 
movimentação ou concentração de pessoas, gerando perigo de dano: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

Art. 312. Inovar artificiosamente, em caso de acidente automobilístico com vítima, na pendência do 
respectivo procedimento policial preparatório, inquérito policial ou processo penal, o estado de lugar, de coisa 
ou de pessoa, a fim de induzir a erro o agente policial, o perito, ou juiz: 

Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo, ainda que não iniciados, quando da inovação, o 
procedimento preparatório, o inquérito ou o processo aos quais se refere. 

CAPÍTULO XX 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/LEIS/L9503.htm 27/2/2012 
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Presidência da República 
Casa Civil 	 (Mien Bue o Alba 

F 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

R 10.933 - SGP-12 
 

LEI N° 11.705, DE 19 DE JUNHO DE 2008. 

 

Altera a Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
'institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei n 2  
9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 49; do art. 220 
da Constituição Federal, para inibir o consumo de 
bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, e 
dá outras providências. 

Mensagem de Veto 

Conversão da Medida Provisória n° 415, de 2008  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
seguinte Lei: 

sanciono a 

  

Art. 1 2  Esta Lei altera dispositivos da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoolemia O (zero) e de impor penalidades mais severas 
para o condutor que dirigir sob a influência do álcool, e da  Lei n 2  9.294, de 15 de julho de 1996;tque dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4 2  do art. 220 da Constituição Federal, para obrigar os 
estabelecimentos comerciais em que se vendem ou oferecem bebidas alcoólicas a estamparI no recinto, 
aviso de que constitui crime dirigir sob a influência de álcool. 

Art. 22  São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos à faixa de 
domínio com acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para 
consumo no local. 

§ 1 2  A violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais). 

§ 22  Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em dobro, e 
suspensa a autorização de acesso à rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano. 

• § 32  Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a delimitação dada pela 
legislação de cada município ou do Distrito Federal. 

Art. 32  Ressalvado o disposto no § 32  do art. 22  desta Lei, o estabelecimento comercial situado na 
faixa de domínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, 
que inclua entre suas atividades a venda varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, 
em local de ampla visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2 2  desta Lei. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 300,00 
(trezentos reais). 

Art. 42  Competem à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das multas previstas nos 
arts. 22  e 32  desta Lei. 

§ 1 2  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito Federal, a fim de que 
estes também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas de que tratam os arts. 2 2  e 32  de,sta Lei. 

§ 22  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado comunicará o fato ao 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, 
à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da 

• 
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autorização de acesso à rodovia. 

‘õ  Art. 52 A Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguNLe Bçtj  illan  tflt Alb 
eal  

I - o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso X)(III: 

"Art. 10.  	 

• 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

	 " (NR) 

II - o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 165.  Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 
meses; 

Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor 
habilitado e recolhimento do documento de habilitação. 

	 " (NR) 

III - o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 276.  Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor 
às penalidades previstas no art. 165 deste Código. 

Parágrafo único. órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de 
tolerância para casos específicos." (NR) 

IV - o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: • 	"Art. 277  	 

§ 22  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo 
agente de trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, 
acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo 
condutor. 

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no 
art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos 
procedimentos previstos no caput deste artigo." (NR) 

V - o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 291  	 

§ 1 2  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos 
arts. 74, 76 e 88 da Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente 
estiver: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/16/111705.htm  27/2/2012 
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psicoativa que I 
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automobilística, 
automotor, não 

I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância 
determine dependência; 

II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição 
de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo 
autorizada pela autoridade competente; 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h 
(cinqüenta quilômetros por hora). 

§ 22  Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito 
policial para a investigação da infração penal." (NR) 

VI - o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o juiz 
aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou habilitação para dirigir 
veículo automotor, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis." (NR) 

VII- (VETADO) • 	VIII - o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração 
de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a 
influência de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre 
distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado 
neste artigo." (NR) 

Art. 62 Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que contenham 
álcool em sua composição, com grau de concentração igual ou superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 72  A Lei n2  9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4 42:A: 

• 	"Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá 
ser afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir 
sob a influência de álcool, punível com detenção." 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 
1997. 

Brasília, 16 de junho de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Alfredo Nascimento 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
arcio Fortes de Almeida 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.6.2008 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/_ato2007-2010/2008/1ei/111705.htm 27/2/2012 
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Folha ne I 	do proc. 

n°  O 	de 20 I)) 

Lillan B no Alba 
RF 10.933 BGF-12 

RESOLUÇÃO NI' 109 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1999 

Trata da homologação dos equipamentos, aparelhos ou dispositivos 
para exames de alcoolemia (etilômetros, etilotestes ou balõmetros). 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO-CONTRAN, usando da competência que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei n' 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro - CTB, e conforme Decreto n' 2.327, de 23 de setembro de 1997, que dispõe sobre a 
Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, resolve: 

Art. 1 2  A homologação de cada modelo de aparelho sensor de ar alveolar (etilômetros, 
etilotestes ou barómetros), de que trata o art. 5' da Resolução n' 81/98 - CONTRAN fàr-se-á mediante 

• Portaria do Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União. 

Art. 2 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ CARLOS DIAS 
Ministério da Justiça - Presidente 

LUCIANO OLIVA PATRÍCIO 
Ministério da Educação Suplente 

JOSÉ CARLOS CARVALHO 
Ministério do Meio Ambiente- Suplente • 

CARLOS AMÉRICO PACHECO 
Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente 

BARJAS NEGRI 
Ministério da Saúde - Suplente 

JOSÉ AUGUSTO VARANDA 
Ministério da Defesa - Suplente 

PAULO RUBENS FONTENELE ALBUQUERQUE 
Ministério dos Transportes- Suplente 
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PORTARIA N° 01/00 

Folha n° l8 	do proc. 

n°  O LH de 20 lot 

LitianB enálba 
RF 10.93 - SGP-12 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN, no uso 
das atribuições legais que lhe confere o artigo 19, inciso I, da Lei n.° 9.503, de 23 de etembro de 
1998, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e 

Considerando o disposto no art. 5 0  da Resolução n.° 81, de 19 de novembro de 1998, que 
disciplina o uso de medidores de alcoolemia e pesquisa de substâncias entorpecentes no organismo 
humano, resolve: 

Art. 1° . Indicar o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lIndustrial — 
INMETRO para realizar a aferição dos aparelhos sensores de ar alveolar (etilômetros, etilotestes ou 
baffimetros). 

Art. 2° . Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 7 de janeiro de 2000 

JURANDIR F. R. FERNANDES 
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Folha n  4QJ 	do proc. 

n° 	 de 20 G?) 

LIllan Bieno Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

RESOLUÇÃO N° 206 DE 20 DE OUTUBRO DE 2006 

Dispõe sobre os requisitos necessários para constatar o consumo de 
álcool, substância entorpecente, tóxica ou de efeito análogo no organismo 
humano, estabelecendo os procedimentos a serem adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, CONTRAN, no uso da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, CTB, e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de 
maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, SNT; 

CONSIDERANDO a nova redação dos art. 165, 277 e 302, da Lei n°9.503/97, 
dada pela Lei n° 11.275, de 07 de fevereiro de 2006; 

CONSIDERANDO a disposição do caput do art. 276 da mesma Lei n° 
9.503/97 e a necessidade de regulamentação prevista no seu parágrafo único; 

CONSIDERANDO o estudo da Associação Brasileira de Medicina de Tráfego, 
ABRAMET, acerca dos procedimentos médicos para fiscalização de embriaguez de 
condutores, 

RESOLVE: 

Art. 1° A confirmação de que o condutor se encontra dirigindo sob a influência de 
álcool ou de qualquer substância entorpecente ou que determine dependência física ou 
psíquica, se dará por, pelo menos, um dos seguintes procedimentos: 

I - teste de alcoolemia com a concentração de álcool igual ou superior a seis 
decigramos de álcool por litro de sangue; 

II - teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro) que resulte na 
concentração de álcool igual ou superior a 0,3mg por litro de ar expelido dos pulmões; 

III - exame clínico com laudo conclusivo e firmado pelo médico examinador da 
Polícia Judiciária; 

IV - exames realizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão 
ou entidade de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de uso de substância 
entorpecente, tóxica ou de efeitos análogos. 
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Folha n°  &./x) 	do proc. 

n°  O LH de 20 I 2)  

lillantUno Alba 
Art. 2°. No caso de recusa do condutor à realização dos testes, dos E§FaMb93~fda, 

previstos no artigo 1°, a infração poderá ser caracterizada mediante a obtenção, pelo 'agente da 
autoridade de trânsito, de outras provas em direito admitidas acerca dos notórios sinais 
resultantes do consumo de álcool ou de qualquer substância entorpecente apresentados pelo 
condutor, conforme Anexo desta Resolução. 

§ 1°. Os sinais de que trata o caput deste artigo, que levaram o agente da Autoridade 
de Trânsito à constatação do estado do condutor e à caracterização da infração prevista no 
artigo 165 da Lei n° 9.503/97, deverão ser por ele descritos na ocorrência ou em termo 
específico que contenham as informações mínimas indicadas no Anexo desta Resolu'ção. 

§ 2°. O documento citado no parágrafo 1° deste artigo deverá ser preenchido e firmado 
pelo agente da Autoridade de Trânsito, que confirmará a recusa do condutor em selsubmeter 
aos exames previstos pelo artigo 277 da Lei n° 9.503/97. 

Art. 3°. É obrigatória a realização do exame de alcoolemia para as vítimas, fatais de 
acidentes de trânsito. 

Art. 4° Quando a infração for constatada por medidor de alcoolemia — etilômetro as 
notificações da autuação e da penalidade, além do disposto no Código de Trânsito 13rasileiro e 
na legislação complementar, devem conter, a alcoolemia medida pelo aparelho e a 
considerada para efeito da aplicação da penalidade. 

§ 1° A alcoolemia considerada para efeito de aplicação de penalidade é a1 diferença  
entre a medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todos expressos em mg 
/ L (miligrama de álcool por litro de ar expirado). 

§ 2° O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigOr. 

Art. 5° Após a devida constatação da condução de veículo sob efeito de álcool, 
substâncias entorpecentes, tóxicas ou de efeitos análogos, será lavrado o Auto de Infração de 
Trânsito e adotadas as providências e medidas administrativas previstas nos artigos 165, 276 e 
277 da Lei n° 9.503/97. 

1 

Art. 6°. O medidor de alcoolemia- etilômetro- deve observar os seguintes requisitos: 
I — ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial — INMETRO, atendendo a legislação metrológica em 
vigor e aos requisitos estabelecidos nesta Resolução; 

II — ser aprovado na verificação metrológica inicial realizada pelo INMETRO 
ou órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ; 

III - ser aprovado na verificação periódica anual realizada pelo INMETRO ou 
RBMLQ; 

IV - ser aprovado em inspeção em serviço ou eventual, conforme determina a 
legislação metrológica vigente. 

Art. 7°. As condições de utilização do medidor de alcoolemia — etilômetro- devem 
obedecer a esta resolução e à legislação metrológica em vigor. 
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Folha n°  7Z 1 	do proc. 

n°  01 - 411 	de 20 

• 

Lillan Bu no Alba 
RF 40.933 SGI?-12 , Art. 8° Os órgão e entidades executivos de trânsito e rodoviários lera° o prazo ae ate 

60 (sessenta) dias, contados da publicação desta Resolução, para adequarem seus 
procedimentos. 

Art. 9° Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Resolução n° 81/98 do CONTRAN. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Suplente 

Fernando Marques de Freitas 
Ministério da Defesa — Suplente 

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação — Titular 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente — Suplente 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde — Titular 
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Folha n°  -2 02' 	do proc. 

n°  I 	de 20 lâ 

LIllan Bu no Alba 
ANEXO 	 RF 10.933 - SGP-12 

Informações mínimas que deverão constar no documento mencionado no artigo 2° desta 
Resolução, acerca do condutor e do fato: 

Quanto ao condutor: 
a. Nome 
b. Número do Prontuário da CNH ou do documento de identificação; 
c. Endereço, sempre que possível. 

Quanto ao veículo: 
a. Placa/UF; 
b. Marca. 

III. 	Quanto ao fato: 
a. Data; 
b. Hora; 
c. Local; 
d. Número do auto de infração. 

IV. 	Relato: 
a. O condutor: 

i. Envolveu-se em acidente de trânsito; 
II. Declara ter ingerido bebida alcoólica; 

Em caso positivo, quando: 
iii. Declara ter feito uso de substância tóxica, entorpecente ou de 

efeito análogo. 
Em caso positivo, quando: 

iv. Nega ter ingerido bebida alcoólica; 
v. Nega ter feito uso de substância tóxica, entorpecente ou de 

Efeito análogo; 

b. Quanto à aparência, se o condutor apresenta: 
i. Sonolência; 

ii. Olhos vermelhos; 
iii. Vômito; 
iv. Soluços; 
v. Desordem nas vestes; 
vi. Odor de álcool no hálito. 

c. Quanto à atitude, se o condutor apresenta: 
i. Agressividade; 

ii. Arrogância; 
iii. Exaltação; 
iv. Ironia; 
v. Falante; 

vi. Dispersão. 

d. Quanto à orientação, se o condutor: 
i. sabe onde está; 
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Folha n°  02'3 	do proc. 

nOQl - 41 ; de 20 1.2/ 

ii. sabe a data e a hora. Lillan Bu no Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

e. Quanto à memória, se o condutor: 
i. sabe seu endereço; 
ii. lembra dos atos cometidos; 

f. Quanto à capacidade motora e verbal, se o condutor apresenta: 
i. Dificuldade no equilíbrio; 
ii. Fala alterada; 

V. Afirmação expressa de que: 
De acordo com as características acima descritas, constatei que o condutor [nome do 
condutor] do veículo de placa [placa do veículo], [está/não está] sob a influência de 
álcool, substância tóxica, entorpecente ou de efeitos análogos e se recusou a áibmeter-
se aos testes, exames ou perícia que permitiriam certificar o seu estado. 

VI. Dados do Policial ou do Agente da Autoridade de Trânsito: 
a. Nome; 
b. Matrícula; 
c. Assinatura. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Folha n°  02 csj 	dO prOO. 

n°0 41 q de 20 râ Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12265 

Total de referências : 

Lilian ueno Alba 
R F 1O.93 - SGP-12 

1/1 
Título: LEI No 12.265 11/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, supermercados e hipermercados as 
crianças e adolescentes. 

Projeto: Projeto de Lei No 618/1995 (ver documento) 
Autor(es): Alberto Hiar 

Regulamentação: Decreto no 37.350/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 12.733/1998 - Da nova redaçao ao artigo 1 0  deste Lei. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/2/2012 
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Folha n° og5 do proc. 

n° 	  20 /0 

Lilian 8 eno Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Folhe n° 	Co do Proc. 
ot- gq de 20 Mi 

• 

LIllan B eno Alba 
RF 10.9:33 SGP-12 

LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

 

á 

 

  

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotares 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
Folha 11 °_,  ,72/ 4" _do proc. 
n0 01 401  de 20 M Câmara Municipal de São Paulo 

	  . A  rol" 
Lillan Ru no Alba 

RF 10.93á SGP-12 Base de dados : legis 

Pesquisa : 12402 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a comercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 

poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 371/1996 (ver documento) 

Autor(es): Nelo Rodolfo 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  28/2/2012 
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Folha n°  22/e,   do proc. 

n°0 Lig  de 20 a 
Litlan Bu no Alba 

"' r■ 	- r 

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjUntos 
poliespodivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que anteceder aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 1 0  Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 20  É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

r  12  Page 1 of 1 
oZ '1 do proc. 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
n°0t 4111  :de  20 /2)  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14450 

Total de referências : 

IWan Bu no Alba 

1/1 
Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestinnulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

hrip://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 28/2/2012 
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Folha n°  30  do proc. 

n°  01  --LM  de 20 102/ 

LNlan 
10 9 

eno Alba 
3 - RGP-12 

LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junhb de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2 0  É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "captar 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 60  No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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rolha n° 	do proC. 

n° 01 -  4-1   de 20 L2) 

Lillan Bile o Alba 
in ri  

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

, Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 10 No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas [ 
alcoólicas. 	 i 
§ 2o A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 80 Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal; ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 1 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. i 
Art. 90 Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 

1 utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 	i 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 08.00 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 4540 da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 14.724 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, 

salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 
Projeto: Projeto de Lei No 327/2005 (ver documento) 

Autor(es): Soninha; Paulo Teixeira 
Regulamentação: Decreto no 52.031/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 327 AND 2005 

Total de referências : 1. 

Câmara Municipal de São Paulo 
z) 

,Page 1 of 1 

n° 	4i (-1 	de 201-2) 

[ Back 

• 
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n°  'j; 33 	uu proc. 

re  01 -  4Lt  de 20 42 

LIllan 9tMno Alba 
RF 10.933 SGP-12 

LEI No 14.724, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 327/05, dos Vereadores Soninha - PPS e Paulo Teixeira - PT) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas 
danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares aos seus freqüentadores. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que he 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam as danceterias, salões de dança e estabelecimentos similares obrigadOs a 
instalar, em suas dependências, em local sinalizado e de fácil acesso, bebedouros dé 
água potável para consumo gratuito dos freqüentadores. 
Parágrafo único. O número de bebedouros a ser instalado será proporcional à lotação 
do estabelecimento, conforme regulamentação a ser feita pelo Poder Executivo. 
Art. 20  Os estabelecimentos com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas, 
calculada de acordo com a Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, deverão dispor de 
local e equipamentos adequados para a prestação de primeiros socorros aos 
freqüentadores. 
Art. 3 0  A emissão de novas licenças de funcionamento, bem como a renovação das 
licenças já emitidas para os estabelecimentos de que trata o art. 1 0, ficarão sujeitas ao 
atendimento das disposições desta lei. 
Art. 40  O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

     

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14726 

Total de referências : 

LItlen Bu noAlbR 
r 	933 - S 

1/1 
Título: LEI No 14.726 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos 

estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos 
esportivos profissionais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 425/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ricardo Teixeira 

[ Back 

! Page 1 of 1 
FUI' ta 	ã 

no  4° 	1-414  
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Km n- 	■,I,J proc. 

O I I- 	 „ d e 20 

LIllan Ru no Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 20  A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 

i ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3 0  O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 

1 de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a ! 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 1 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1 0  A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro' de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que' 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 	 1 
§ 2 0  A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 40  Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1 0  terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 

1 orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 90 . (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14998 

Total de referências : 

Page 1 of 1 
do proc. 

f18.9 ,de 20 1.2 

Ulla n 	no Alba 
pr 10,g-43f- snr,  

1/1 
Título: LEI No 14.998 20/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA  em cardápios de bares, 

restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 613/2005 (ver documento) 

Autor(es): Adilson Amadeu 

[ Back  ] 
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LIllan Bder,o Alba 
r ^ 

LEI No 14.998 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 613/05) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 	 1 
Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em todos os 
cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Deve a frase ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em 
local visível e de destaque. 
Art. 3 0  As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto para maior 
destaque. 
Art. 40  O não-cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), cobrada em dobro em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atual'zada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 
rIà ti 	 plrfStf. 1  

141-4 tcle  20 I-2/ 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15122 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.122 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e conscientização no 

Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 
Projeto: Projeto de Lei No 696/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 

[ Back  I 
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n°  0 (— 41 2 1 de20 1,2) 

LIllan Bu no Alba 
RF 10.933 -'SGP-12 

LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõesique 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 20  As secretarias citadas no art. 1 0  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenç -o e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0466/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de Tráfego 

Seguro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de 

Tráfego Seguro, política pública de natureza permanente que consiste na aplicação de um 
conjunto de técnicas e medidas que visam minimizar os efeitos negativos do uso de veículos 
automotores, ciclistas e pedestres, no sentido de harmonizar o uso compartilhado d4 vias 
por usuários motorizados e não motorizados. Com  atenção a segurança, respeito à 
comunidade e ao meio ambiente. 

Art. 20  - São objetivos do programa ora instituído, entre outros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - minimizar o domínio do automóvel nas vias locais de áreas predominantemente 
residenciais; 

II - reduzir a severidade dos acidentes; 
III - redução da poluição sonora; 
IV - redução da poluição do ar; 
V - melhoria de qualidade da vida urbana; 
VI - incentivo à utilização do transporte coletivo; 
VII - conscientização dos produtores, distribuidores, comerciantes de veículos 

automotores e da população em geral, informações sobre o programa municipal de trafego 
seguro; 

Art. 30  - São princípios orientadores que regem o programa que trata o artigo 1 0  desta 
lei: 

I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 

utilizam veículos automotores; 
III - inserção do usuário de veículo automotor, como agente de viabilização do 

Programa e de controle da melhoria da qualidade de vida; 
IV - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos na 

questão do Trânsito e Transporte: Poder Publico, Produtores, Distribuidores, Comerciantes, 
Consumidores, Ciclistas e Pedestres; 

V - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na fôrma 
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 

VI - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva; 
VII - estímulo para utilização de alternativas no uso do transporte público; 
Art. 40  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nas vias públicas. 
§ único - Todas as soluções técnicas a serem adotadas, deverão ser sinalizadas 1  

adequadamente a receberem tratamento paisagístico e ambiental. 
I - deflexão vertical, alteração no nível da via.  
a) ondulação: alteração vertical do perfil viário que tem por objetivo de melhorar as 

condições de segurança na via através da redução de velocidade, entende-se por uma 
porção elevada da via de perfil circular em ângulo reto em relação à direção do trafego; 

b) plataforma: as plataformas deverão ser construídas com perfil plano e rampas e são 
colocadas em ângulo reto em relação à direção do trafego, a superfície plana deverá ser 
construída com tijolos ou outro material de textura utilizado na via; 

c) almofada: porção elevada, tem largura menor que a bitola de um ônibus 
convencional, porem, maior que a bitola média dos veículos leves; 

d) platô: seção elevada da via, de mesma altura que a calçada e com perfis planos e 
rampas, reduzindo a velocidade de veículos leves e facilitando o percurso de pedestres; 

II - deflexão horizontal, alteração no traçado horizontal da via que redistribuem o 
espaço viário para usos de calçadas e canteiros centrais. 

p10466-2008.doc 
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a) ponto de estrangulamento: redução da largura da seção transversal da via em 
alguns pontos, nos dois sentidos de circulação simultaneamente ou em apenas um dos 
sentido de circulação; 

b) chicana: modifica o caráter linear da via, adotando o estrangulamento em lados 
alternados da via; 

c) estreitamento da vida: implementados ao longo de toda a extensão a ser tratada, 
limitando a velocidade e as ultrapassagens, através de medidas físicas como extensão de 
calçadas, organização do estacionamento, ilhas centrais e vegetação; 

d) ilha central: deverão ser localizadas no eixo da via, podendo ser projetada em 
curvas para separar o tráfego e criar refúgio para os pedestres. 

III - gerenciannento de tráfego, direcionando o fluxo de veículos, moderando-o de 
forma que a segurança viária seja assegurada. 

a) rotatória: intersecção em círculo com o objetivo de limitar a velocidade de veículos 
motorizados e organizar o fluxo, deverão ser instalados tachões, e executado jardim para 
implantação de área verde; 

Art. 50  - O Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 

4110 	governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de julho de 2008. Às Comissões competentes". 

• 

p10466-2008.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

44
/2

01
2.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



Folha n• 41.Z,  _do proc. 

n°  I—  LIL-4  de 20 1-2,  

PUBLICADO DOC 11/06/2010, PÁG 190 
LIllan Bi 

RF 10.93 
o Alba 
SGP-12 

1 

PROJETO DE LEI 01-0263/2010 do Vereador Carlos Alberto Bezerra 3r. 
(PSDB) 
"Estabelece normas de combate e prevenção de acidentes de trânsito causados por 
motoristas embriagados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Os motoristas que tiverem a carteira de habilitação suspensa em razão de 
alcoolemia positiva, deverão fazer um curso de reeducação a cargo do Poder 
Público Municipal, que poderá firmar convênios e parcerias com entidades 
especializadas no tema, onde serão ministradas palestras sobre riscos do álcool, 
normas de trânsito e outras matérias pertinentes visando a recuperação do 
cidadão. 
§ 1 0  - O curso de reeducação de que trata esse artigo terá um custo para o 
motorista, a ser definido pelo órgão responsável. 
§ 20  - O motorista cujo teor de bebida alcoólica aferido tenha apresentado índice de 
no mínimo 30% (trinta por cento) acima do permitido na lei, além do curso de que 
trata este artigo, deverá participar de trabalhos de recuperação para dependentes 
químicos, que poderão ser desenvolvidos em parceria entre entidades sociais' e o 
Município para esse fim. 
Art. 20  - O Poder Público criará uma central telefônica para que a população 'Taça 
denúncias sobre motoristas alcoolizados, a fim de que sejam impedidos de 
continuar dirigindo em vias públicas. As informações colhidas pelo órgão 
responsável serão imediatamente repassadas à Polícia Militar e à CET, para que 
seja providenciada a apreensão do veículo e autuação do condutor. 
Art. 30  - A Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) disponibilizará dispositivos 
que imobilizam o veículo como o interlock device ou outros dispositivos congêneres, 
caso o motorista esteja embriagado. 
Art. 40  - O Poder Público realizará periodicamente campanhas de esclarecimento 
sobre os riscos da alcoolemia positiva, dirigidas especialmente aos jovens. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-00494/2011 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Altera a Lei no. 14.485, de 19 de Julho de 2007, para incluir o Dia da Preveínão 
aos Acidentes de Trânsito, a ser comemorado anualmente no dia 11 de maio, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Acresce alínea ao inciso XCVII do artigo 7 0  da Lei 14.485, de 19 de julho de 
2007, incluindo o Dia da Prevenção aos Acidentes de Trânsito, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 11 de maio. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00503/2011 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 
que álcool é droga, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa 
de Conscientização de que Álcool é Droga e Mata! 
Art. 2 0  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! terá como objetivo 
fundamental a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas 
comprovadamente tem efeitos similares ao das drogas no organismo do cOrpo 
humano e que a ingestão do produto pode ocasionar graves doenças e 
conseqüentemente a morte. 
Art. 3 0  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre 
utilizarem da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la e sempre 
torná-la dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem popular. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

16- PAR 
16- 00214/2012 

PARECER IN 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de casas noturnas, casas de shows, buffets, bares restaurantes e 
congêneres possuírem bafômetro para utilização gratuita pelos consumidores de bebidas 
alcoólicas nos estabelecimentos. 

A proposta estabelece, ainda, que seja afixada placa em local visível com os seguintes 
dizeres: "Seja sensato, antes de dirigir verifique a sua dosagem alcoólica". 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal). 

Por interesse local, conforme ensina Roque Carrazza (in "Curso de Direito Constitucional 
Tributário", 3a ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 1991, p. 109), "são os que atendem, de 
modo imediato, às necessidades locais, ainda que com alguma repercussão sobre as 
necessidades gerais do Estado ou do País", mais precisamente, explana a jurista Fernanda 
Dias Menezes de Almeida (in "Competências na Constituição de 1988", 4a edição, São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que apdrece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 1 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência dei nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração local, 
aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituiçãó. Mesmo 
porque não há interesse municipal que o não seja reflexaMente da 

17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 17-00215/2012 

p10044-12. J 	 1 

p10044-12 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0044/12. 
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p10044-12 

União e do Estado-membro, como também não há interesse regional
ou nacional, que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes 
da Federação brasileira, através dos Estados a que perte ncem. O 
que define e caracteriza o peculiar interesse, inscrito comi) dogma 
constitucional, é a predominância do interesse do Município' sobre o 
Estado ou a União'. 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no Poder de Polícia 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização Cio Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedd6le e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Marcelo Caetano que o poder de polícia é "o modo de atuar da 
autoridade administrativa que consiste em intervir no exercício das atividades individuais 
suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se produzam, 
ampliem ou generalizem os danos sociais que a lei procura previne (citado por José dos 
Santos Carvalho Filho in "Manual de Direito Administrativo", 23a ed., Rio de Janeiro, Lumen 
Juris, 2010, p. 83). 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, idireta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, e incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

Entende-se, no entanto, que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta dà 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administratiNia, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (in "Curso de Direito Administrativo", 3a edição, São 
Paulo, Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

"O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, iem uma 
competência legislativa. [..] Até se poderia aludir a um Poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuá ção dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade,  caracterizando-se 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Eálha 	 do 

Processo n°  (A- )4411/-  

Sandra PT 	S, Horie 

p10044-12 

pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização." (grifamos) 

Ressalta-se que no exercício de seu poder de polícia, pode o Município disciplinar as 
atividades econômicas exercidas em seu território, tendo em vista a ordenação terfitorial, a 
garantia do bem-estar da população, a manutenção do equilíbrio do meio amiiiente, a 
observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de vida dos seus 

• 	cidadãos. 

Ainda no que tange ao aspecto jurídico, a proposta cuida de matéria referente a consumo, 
tema sobre o qual compete o Município legislar concorrentemente com a União, Estados e 
Distrito Federal, para suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos 
limites do predominante interesse local (art. 24, inciso V c.c art. 30, incisos I le II, da 
Constituição da República). 

A obrigatoriedade de ter ou não certos produtos em estabelecimentos, não é desconhecida 
pelo direito. Com  efeito, há Lei no Município de São Paulo que obriga estabelecimentos ter 
aparelho desfibrilador externo automático (Lei n° 13.945, de 7 de janeiro de 2005) 

Justifica-se a ingerência do Estado por se tratar de tema ligado à saúde do consumidor, pois 
é de entendimento geral o quão maléfica é a ingestão excessiva de álcool e a assodação do 
álcool com a direção de veículo automotor. 

Ressalte-se que é pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
permitir o Município a adotar de medidas mais protetivas ao consumidor, como Podemos 

411 	retirar do seguinte julgado: 

"Não há usurpação de competência da união para legislar 
sobre direito comercial e comércio interestadual'porque o 
ato normativo impugnado buscou, tão somente, assegurar 
a proteção ao consumidor. 

1 
Precedente deste Tribunal (ADI. 1.980, Rel. Min. Sydney 
Sanches) no sentido de que não invade esfera de 
competência da União, para legislar sobre normás gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de 
obter informações sobre produtos combustíveis." (ADI 
2.832-4/Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski) 

Corrobora esta posição o Código de Defesa do Consumidor que versa em seu art. 55, § 1° 
sobre a possibilidade do Município em legislar sobre matéria de consumo quando adotar 
medidas em defesa ao consumidor, como ocorre na proposta em tela que versa 
principalmente sobre direito à saúde, informação e bem-estar do consumidor. 
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p10044-12 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em 
caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de 
atuação administrativa, baixarão normas relativas à 
produção, industrialização, distribuição e consumo de 
produtos e serviços. 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios fiscalizarão e controlarão  a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de p rodutos e 
serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança,  da 
informação e do bem-estar do consumidor,  baixando as 
normas que se fizerem necessárias. (grifo nosso) 

Sobre o assunto Zelmo Denari ensina que: 

"O § 1°, por sua vez, atribui aos três entes políticos — 
incluindo, portanto, os Municípios — competência para 
fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou serviços, 
no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, 
informação e bem estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas 
ordinárias de consumo quanto às normas de bens ou 
serviços, expressivas do poder de polícia administrativa, 
que podem ser editadas por quaisquer entes ¡políticos, 
nas respectivas áreas de atuação administrativa." (in: 
Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos 
autores do anteprojeto. 5a  ed. Rio do Janeiro: 1 Forense 
Universitária, 1998. p.468). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa e proteção da saúde pública, por óbvio 
insere-se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria 
iniciar o processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendó em vista 
não estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inciso XII), e também dos 
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II). 
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A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, que o 
Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas 
que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a 
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 
os locais públicos e de trabalho. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

• 
Face ao exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 011031U, 

ABOU ANNI 

CE USO JATENE 

• 
DOLF QUINTAS it.9,t11:04„  

AURÉLIO MIGUEL d. 

ARSELINO TATTO 
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Folha n 	 do 

Processo n° WM02-- 

Elaine 404 çalves Gavioli 
Reg. 1i 

rAmADA-"""1"1PAL DE 
16- PAR 
16- 00407/2012 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 44/12 

LO 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, 

obriga as casas noturnas, casas de shows, buffets, bares, restaurantes e congêneres que 
tl 

vendam bebida alcoólica para consumo imediato dos clientes a possuir bafômetro no 

110  estabelecimento em local visível para utilização gratuita dos consumidores. 

A propositura também estabelece que os referidos estabelecimentos 

deverão colocar, em 12cal visível, placa indicativa com os seguintes dizeres: "Seja 

sensato, antes de dirigir verifique a sua dosagem alcoólica". 

Os estabelecimentos que forem flagrados sem os bafômetros sofrerão as 

seguintes penalidades: 

• 
I - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que 

poderá ser graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento; 

II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será 
1 

aplicado em dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
1 

III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 

Os estabelecimentos que forem flagrados sem a placa indicativa ficarão 

sujeitos a multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 

graduada pelo órgão competente conforme faturarnento do estabelecimento. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se conscientizar os habitantes do 
1' 

Município sobre os níveis de álcool no sangue após o consumo de bebidas alcoólicas, de 

forma a contribuir para evitar que motoristas alcoolizados causem acidentes deIrânsito. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ápresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 
17- RELCOM 
17- 00579/2012 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO, 
No âmbito da competência desta Comissão, -entendemos que a propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, e 	5 10 / 	à. 	ri 

Ver. G -.n arre o 
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Ver. AuréiiJNomura 

• 
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Ver. 	Mutran 
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elob oV Á 

• 

- • 

• , 

, 

PL 44/12 
• , 	. 
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1. 
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Social, Trabalho e Mulher 

Em  1 ,2 -04 -c)0 0 ç1sig ‘G YN  

Ana ~atra Sousa 
~latente Parlamentar 

RF. 100.823 

Ao Vereador LÁ Ve cedera 

Para relatar. 
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Processo ows9 I 	t20 

Ana Lúcia de 
RF. 100.8 

$ã 

CLAUDIO PRADO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 0156 8/2012 PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesaro, o qual dispõe sobre a 
obrigatoriedade de casas noturnas, casas de shows, buffets, bares, restaurantes e 
congêneres possuírem bafômetro para utilização dos consumidores de bebidáS alcoólicas 
nos estabelecimentos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao projeto. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
Projeto de Lei deve prosperar devido a sua relevância social. Segundo informações do 
Departamento Nacional de Trânsito, todos os anos cerca de 1,2 milhão de pessois morrem 
em decorrência de acidentes de trânsito em todo o mundo. Pesquisas revelam que grande 
parte dos acidentes é provocada por motoristas que haviam bebido antes de ¡dirigir. Isto 
porque, mesmo em pequenas quantidades a ingestão de álcool diminui a coordenação e os 
reflexos motores, comprometendo a capacidade de operar máquinas ou dirigir veículos. 
Neste sentido, a presente propositura visa prevenir os acidentes e diminuir o alto índice de 
fatalidade de trânsito, além de manter a segurança de todos os cidadãos. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulhe 

JAMUURAD 
residente 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 44/2012. 
à. 

FLORIANBEARO 	 MILTOFsIF 

JOSÉ RLM - Relator 

17- RELCOM 
17- 01587/2012 CSPSTM-FM 

JULIANA CARD SO 
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